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d) O aumento de públicos que desejam conciliar a formação superior 
com as suas actividades profissionais;

e) A necessidade de ajustar o valor da propina ao regime de tempo parcial;

e ouvido o Conselho Superior de Coordenação do Instituto Politécnico 
da Guarda, em reunião de dia 17.10.2008, ao abrigo da alínea i), do n.º 1, 
do artigo 44.º, dos Estatutos do IPG, torno público que por despacho 
de 21 de Outubro de 2008, do Presidente, foi aprovado, de acordo com 
o disposto na alínea n), do n.º 1, do artigo 40.º, dos Estatutos do IPG o 
Regulamento do Estudante a Tempo Parcial, que se publica em anexo.

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente, Jorge Manuel Mendes.

ANEXO

Regulamento do Estudante a Tempo Parcial

Artigo 1.º
Conceitos

1 — Estudante a Tempo Parcial é aquele que, em cada ano lectivo, 
se inscreve a um número de Unidades Curriculares (UC) ou de ECTS 
inferior ao que legalmente se pode inscrever.

2 — O Estudante a Tempo Parcial pode inscrever  -se, em cada ano 
lectivo, num número de UC, sujeitas às regras de precedência em vigor 
em cada Escola, que totalizem um máximo de 30 ECTS.

Artigo 2.º
Requerimento do Regime

1 — O requerimento de regime de Estudante a Tempo Parcial far -se -á 
no acto de inscrição, no início de cada ano lectivo, sendo independente 
do regime de acesso.

2 — O requerimento do regime de Estudante a Tempo Parcial tem a 
validade de um ano lectivo.

3 — Os estudantes podem, no acto de inscrição em cada ano lectivo, 
requerer a alteração de regime de Estudante a Tempo Integral para 
Estudante a Tempo Parcial e vice -versa.

Artigo 3.º
Não aplicação do Regime de Estudante a Tempo Parcial

Não é concedida a mudança para o Regime de Estudante a Tempo 
Parcial aos estudantes finalistas em Regime de Tempo Integral em que 
o número de ECTS em falta para a conclusão do curso seja inferior a 30.

Artigo 4.º
Prescrições

Para efeitos da aplicação do Regime de Prescrições, a inscrição de 
um Estudante a Tempo Parcial, em cada ano lectivo, será contabilizada 
como 0,5.

Artigo 5.º
Adaptação dos Regulamentos

Os limites quantitativos, definidos para os Estudantes a Tempo Inte-
gral, para a realização de exames em épocas em que existam restrições, 
são reduzidos em 50 % para os Estudantes a Tempo Parcial.

Artigo 6.º
Propinas e Taxa de Inscrição

1 — A taxa de inscrição é a que for fixada para os estudantes em 
regime de tempo integral e será paga no acto de inscrição.

2 — A propina a pagar por um estudante a Tempo Parcial será a 
propina mínima, correspondente a 1,3 do Salário Mínimo Nacional em 
vigor no início do ano lectivo.

3 — O regime de pagamento de propinas é o constante do Regula-
mento de Propinas em vigor no IPG.

4 — O valor exacto de cada prestação será, anualmente, fixado por des-
pacho do Presidente do IPG.

Artigo 7.º
Disposições Finais

1 — O presente regime não é acumulável com quaisquer benefícios 
que sejam concedidos por este Instituto tendo em vista a redução do 
valor da propina a pagar pelo estudante;

2 — As dúvidas e casos omissos serão resolvidos, por despacho do 
Presidente do Instituto Politécnico da Guarda.

3 — O presente regulamento entra em vigor no ano lectivo 2008/09, 
revogando eventuais regulamentos anteriores aprovados pelas escolas 
do IPG.

Artigo 8.º
Disposições Transitórias

Para o ano lectivo 2008/2009, o requerimento a que se refere o n.º 1 
do artigo 2.º pode ser entregue até 30/11/2008. 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.º 2547/2009
Por despacho de 2008.12.30 do Presidente do Instituto Politécnico 

de Lisboa foi autorizada a rescisão do contrato administrativo de provi-
mento de Cláudia Daniela Ferreira da Mota Carvalho, Encarregado de 
Trabalhos além do quadro deste Instituto, em regime de tempo integral, 
com efeitos a partir de 31 de Dezembro de 2008.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
12 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria 

Amélia Pacheco Nunes de Almeida. 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.º 2548/2009
Por despacho de 05 -08 -2008, do Senhor Presidente do Instituto Po-

litécnico de Viseu.
Mestre Maria Cristina Peixoto Amaral Santos Rodrigues de Matos, 

autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento, como 
equiparada assistente, em regime de exclusividade, para o Instituto 
Politécnico de Viseu — Escola Superior de Tecnologia, com início em 
11/10/2008 por dois anos.

9 de Janeiro de 2009. — O Vice -Presidente, Pedro Rodrigues. 

 Despacho (extracto) n.º 2549/2009
Por despacho de 22-12-2008, do Senhor Presidente do Instituto Po-

litécnico de Viseu:
Licenciado Paulo José Arnaldo Albuquerque, autorizada a renovação 

do contrato administrativo de provimento, como equiparado assistente, 
em regime de exclusividade, para o Instituto Politécnico de Viseu — Es-
cola Superior de Tecnologia, com início em 05/11/2008 por dois anos.

9 de Janeiro de 2009. — O Vice-Presidente, Pedro Rodrigues. 

 Despacho (extracto) n.º 2550/2009
Por despacho de 05 -08 -2008, do Senhor Presidente do Instituto Po-

litécnico de Viseu:
Mestre Rui Jorge dos Santos Almeida, autorizada a celebração do 

contrato administrativo de provimento, como equiparado assistente, em 
regime de tempo parcial, 30 % do vencimento de assistente do 1.º triénio 
em tempo integral, para o Instituto Politécnico de Viseu — Escola Su-
perior de Tecnologia, com início em 03/09/2008 por um ano.

9 de Janeiro de 2009. — O Vice-Presidente, Pedro Rodrigues. 

 Despacho (extracto) n.º 2551/2009
Por despacho de 22-12-2008, do Senhor Presidente do Instituto Po-

litécnico de Viseu:
Mestre Artur Manuel Bordalo Machado Figueirinha, autorizada a renova-

ção do contrato administrativo de provimento, como equiparado assistente, 
em regime de exclusividade, para o Instituto Politécnico de Viseu — Es-
cola Superior de Tecnologia, com início em 04/12/2008 por dois anos.

9 de Janeiro de 2009. — O Vice-Presidente, Pedro Rodrigues. 

 Despacho (extracto) n.º 2552/2009
Por despacho de 05 -08 -2008, do Senhor Presidente do Instituto Po-

litécnico de Viseu.

Licenciado Carlos Alberto Ribeiro Rua, autorizada a renovação do 
contrato administrativo de provimento, como equiparado assistente, em 
regime de exclusividade, para o Instituto Politécnico de Viseu — Escola 
Superior de Tecnologia, com início em 01/10/2008 por dois anos.

9 de Janeiro de 2009. — O Vice-Presidente, Pedro Rodrigues. 




